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This study aimed to discuss the use of the
variable of race/color as a determining
factor for social inequalities and social
exposure to the risk of illness and death.
This was a reflection on the present
production of national and international
literature within the field of Public Health
and Epidemiology. Forty-seven original
articles and reviews produced between
1990 and 2005 were included in this
study. It was observed that international
studies have sought to debate and find a
basis for using the variable of race/color
within the healthcare field. In Brazil, the
use of this variable is still at an initial
stage, but among the few investigations
undertaken, differentials have been
shown and further production of research
along these lines has been encouraged.
Investigations on the role of race/color in
producing health differentials may
produce information capable of
contributing towards drawing up policies
aimed at reducing healthcare inequalities.

Keywords: Social inequity. Health. Race/
color. Public Health.

Propôs-se discutir o uso da variável raça/
cor como fator determinante de
desigualdades sociais e de exposição
social ao risco de adoecimento e morte.
Trata-se de uma reflexão sobre a
produção atual da literatura nacional e
internacional da área de Saúde Pública/
Epidemiologia. Foram incluídos no
estudo 47 artigos originais e de revisão
no período de 1990 a 2005. Observou-se
que os estudos internacionais procuram
debater e fundamentar o uso da variável
raça/cor no campo da saúde. No Brasil, a
utilização dessa variável em estudos de
desigualdade em saúde é ainda
incipiente, mas, entre as poucas
investigações realizadas, têm sido
evidenciados diferenciais que instigam
maior produção de pesquisas nessa
direção. Investigações sobre o papel da
raça/cor na produção de diferenciais em
saúde poderão produzir informações
capazes de contribuir para a elaboração
de políticas destinadas a reduzir
desigualdades em saúde.
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Introdução

O tratamento diferenciado dado aos diversos segmentos sociais, no Brasil, tem contribuído para que o
mesmo seja classificado como de elevado desenvolvimento quando são considerados os indicadores sociais
da população branca, e de muito baixo desenvolvimento quando estes indicadores se referem à população
negra (Paixão, 2000). É notório que, embora o Brasil possua a maior concentração de população negra fora
da África (Silva, 2000), este grupo social está desproporcionalmente representado em posições de poder e,
do ponto de vista econômico e social, é mais pobre e menos instruído, em termos educacionais, que o
restante da população brasileira (Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - FIBGE, 2002).

A população negra ocupa posições menos qualificadas e de pior remuneração no mercado de
trabalho; reside em áreas com ausência ou baixa disponibilidade de serviços de infraestrutura básica;
sofre maiores restrições no acesso a serviços de saúde e, estes, quando disponibilizados, são de pior
qualidade e menor resolutividade (FIBGE, 2004; Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas - IPEA,
2003; Paixão, 2000; DIEESE, 2000). Ainda assim, até recentemente, verificava-se forte resistência à
compreensão de que essas disparidades poderiam ser atribuídas, pelo menos em parte, ao preconceito
racial existente na sociedade brasileira. Somente a partir dos anos noventa, o Brasil passou a reconhecer
a existência de diferença racial como um dos fatores de desigualdade social.

A despeito de serem escassos os estudos nacionais, da área da saúde, que utilizam a variável raça/
cor da pele e, embora alguns deles sinalizem para a elevada ocorrência de adoecimento e morte da
população negra (Araújo, 2007; Batista, Escuder, Pereira, 2004; Barros, Victora, Horta, 2001), a
explicação apresentada para este fato apoia-se na inserção socioeconômica das vítimas.

Deste modo, a raça/cor tem sido pouco abordada de modo a explicitar como a maneira
preconceituosa e discriminatória como a sociedade trata os seus segmentos leva às desigualdades
econômicas e sociais, e estrutura desvantagens que determinam posição de menor valor para os grupos
discriminados. Nessa direção, raça/cor deve ser compreendida, não do ponto de vista biológico, mas
como variável social que traz em si a carga das construções históricas e culturais, representando um
importante determinante da falta de equidade em saúde entre grupos raciais.

Em outros contextos sociais, como nos Estados Unidos, por exemplo, a variável “raça/cor” tem se
revelado como importante preditor do estado de saúde de populações concretas, quando analisada em
investigações médicas e de saúde pública que se destinam a quantificar diferencial nas condições de
saúde. Considerando que já se encontra estabelecido que as variações genéticas entre as raças humanas
não são capazes de explicar os diferenciais em saúde por grupos de cor (Pearce et al., 2004; Cooper,
1984), alguns pesquisadores têm buscado esclarecer tais diferenças fundamentando-se na teoria de
determinação social, segundo a qual é a posição ocupada pelos indivíduos e grupos no espaço social, ou
seja, as formas como os homens relacionam-se entre si, com a natureza e no processo de trabalho, que
desempenham o principal papel na determinação da doença e de sua desigual distribuição na população
(Sant’anna, 2003; Hasenbalg, 1992).

O presente ensaio, ancorado nas premissas do modelo de determinação social, objetiva discutir
aspectos do uso da variável raça/cor da pele enquanto determinante de desigualdades sociais e fator de
exposição ao risco de adoecimento e mortalidade.

Metodologia

As reflexões apresentadas aqui se baseiam na análise da produção da literatura brasileira, norte-
americana (Estados Unidos) e inglesa da área da Saúde Pública/Epidemiologia, publicada no período de
1990 a 2005. Foram levantadas e analisadas publicações relacionadas ao tema de interesse em Revistas
indexadas pelas bases de dados Lilacs (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências Sociais),
Medline (base de dados da literatura internacional da área médica e biomédica, produzida pela National
Library of Medicine, USA) e SciELO (biblioteca científica eletrônica). Os descritores selecionados foram:
desigualdade social, desigualdade em saúde, raça/cor, raça/etnia; condições de saúde; saúde pública (em
português); e health inequalities, race/color, race/ethnicity, health status or public health (em inglês).
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Foram encontrados 118 trabalhos entre artigos originais completos e de revisão, editoriais,
comentários e perspectivas publicados em português e em inglês. Estes foram identificados por descritor
separadamente e utilizando-se a técnica de combinação booleana, ou seja, busca na base de dados
inserindo-se vários descritores ao mesmo tempo. Foram selecionados, para esse estudo, somente 47
artigos originais e de revisão.

Desigualdades sociais e saúde

Para entender a origem das desigualdades em saúde ou em qualquer área, faz-se necessário buscar
os princípios estruturantes da desigualdade em sua gênese. Rousseau (1754) concebia, na espécie
humana, dois tipos de desigualdade: a natural, estabelecida pela própria natureza, e a moral ou política,
que depende de uma espécie de convenção estabelecida ou, pelo menos, autorizada pelo
consentimento dos homens. A primeira delas refere-se à diferença das idades, da saúde, das forças do
corpo e das qualidades do espírito ou da alma. A segunda consiste dos diferentes privilégios de que
gozam alguns com prejuízo de outros, como ser mais rico, mais poderoso do que os outros, ou mesmo
fazer-se obedecer. Para esse autor, não se pode perguntar qual é a fonte da desigualdade natural
porque a resposta se encontraria enunciada na simples definição da palavra. Ainda menos pode-se
procurar saber se haveria alguma ligação essencial entre as duas desigualdades, pois isso equivaleria a
perguntar, em outras palavras, se aqueles que mandam valem necessariamente mais do que os que
obedecem, e se a força do corpo e do espírito, a sabedoria ou a virtude, se encontram sempre nos
mesmos indivíduos em proporção do poder ou da riqueza.

Enguita (1998) ressalta que a desigualdade, como a sabedoria popular destaca, é tão velha quanto a
própria vida, mas, enquanto fenômeno natural, não causa preocupação. O que é preocupante é a
desigualdade produzida socialmente, porque nela está implícito que as vantagens obtidas por uns
implicam desvantagens para outros. Entretanto, aproximar-se dessa problemática requer: o estudo das
condições de vida, expressão das condições materiais de grupos humanos de determinada sociedade
(Castellanos, 1997), dos processos de reprodução social da vida cotidiana, incorporando
heterogeneidades contextuais, subjetivas e qualitativas, questionando sistemas simbólicos, analisando
diferenças nas situações de saúde de grupos étnicos, gênero, reprodução, ambiente social familiar e,
paralelamente, relações entre classes.

Nesse sentido, compete indagar em que medida as diferenças enquanto expressão de diversidade -
entre ser branco ou ser negro, ser menino ou ser menina, ter ou não ter uma necessidade especial, ser
rico ou ser pobre, ser do norte ou ser do sul, ser índio ou não, morar em área urbana ou rural - se
tornam motivo de desigualdades e injustiças (Fundo das Nações Unidas para a Infância - Unicef, 2000).
É a partir dessa realidade que se aplica o princípio da equidade, que se traduz no reconhecimento de
que é preciso tratar de maneira distinta aqueles que não se encontram em condições de igualdade, para
que se alcancem relações mais justas (Vianna, 2001). Sendo assim, lutar pela equidade significa atentar
para as diferenças que geram situações de vulnerabilidade, promovem desvantagens e se transformam
em injustiças.

Particularizando-se a questão das diferenças raciais no Brasil, constata-se que os indicadores sociais,
marcadores da condição de vida dos segmentos sociais, têm demonstrado que a população negra
apresenta pior nível de educação, saúde, renda, habitação, maior adoecimento, inclusive psíquico;
maior mortalidade; reside em áreas desprovidas de infraestrutura básica, e tem pior acesso aos serviços
de saúde (IPEA, 2002). Mulheres e homens negros são duas vezes mais pobres e vivem 2,6 vezes mais
em situação de indigência quando comparados com homens e mulheres brancas, tendo sido essa uma
tendência crescente. Além disso, os negros brasileiros apresentam as mais altas taxas de analfabetismo,
e, entre a população alfabetizada, estes são 12% menos alfabetizados em comparação com a população
branca (Sant’anna, 2003; Hasenbalg, 1992). Mesmo quando os negros conseguem estudar mais, seus
salários são menores e também são mínimas as chances de ascensão e mobilidade social (IPEA, 2002;
Instituto Sindical Interamericano pela Igualdade Racial - INSPIR, 1999). A distribuição desses indicadores
brasileiros tem representado um importante papel na negação da “democracia racial”, haja vista as
profundas diferenças observadas nas condições de vida dos segmentos populacionais.
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Por sua vez, têm sido apontados mecanismos pelos quais as desigualdades sociais e econômicas
poderiam afetar a saúde, destacando-se, entre elas: as diferenças no acesso às oportunidades na vida
(Kaplan, 2002), aumento da exclusão social, conflitos e desgaste da coesão social (Kawachi, 2000), falta
de controle e perda do respeito (Wilkinson, 2003), diferentes possibilidades de controle e participação
na vida social por meio do status, hierarquia e poder (Marmot, 1999). Esses achados têm instigado a
realização de investigações que explorem a relação entre ambiente social e saúde.

Estudos realizados em países industrializados, como, por exemplo, The Whitehall Study, têm
revelado um gradiente social nas taxas de mortalidade, mesmo entre pessoas que não são pobres.
Segundo esses estudos, tal gradiente é influenciado por fatores tais como: posição social, participação
social e controle (Marmot, 2003). De acordo com este autor, é errônea a ideia de que saúde e doença
estão relacionadas diretamente com poder econômico e pobreza, respectivamente, já que existem
países relativamente pobres, como Índia e Costa Rica, onde se observam baixas taxas de mortalidade.

Segundo Evans (1994, p.3), “o status de saúde está também correlacionado com status social”. Essas
evidências se constituem em espaços abertos para se investigar outros fatores também importantes na
determinação do processo saúde - doença.

Raça/cor versus fatores biológicos em pesquisas na área de saúde

Grande parte da literatura envolvendo a relação entre raça e saúde enfatiza a falta de evidência
científica ao se atribuírem, primariamente, a fatores biológicos, as diferenças raciais observadas em
diversas doenças, assim como tem sido apontada, nos estudos sobre o tema, a necessidade de se
considerarem fatores históricos e estruturais. Portanto, em pesquisas médicas e epidemiológicas a
variável “raça” deve ser utilizada enquanto construto social, mais relacionada a fatores ambientais do
que genéticos, haja vista a determinação genética explicar apenas uma parte ínfima do adoecimento e
mortalidade das populações (Pearce et al., 2004).

De acordo com alguns autores, o termo “raça” favorece ambiguidade conceitual (Lopes, 1997;
Jones, 1991) já que o seu sentido, mesmo em pesquisas na área de saúde, tanto pode expressar uma
perspectiva de construção social como, também, biológica. Isso se deve à imprecisão ou polissemia do
conceito de raça e etnia, além da inexistência de características que permitam definir de forma
inquestionável a raça de uma pessoa, já que aspectos políticos, étnicos e sociais podem desempenhar
papel crucial na sua definição (Chor et al., 2005; Krieger, 2000a; Jones, 1991).

Nesse sentido, Pearce et al. (2004, p.16) salientam que a concepção de que genótipo determina
fenótipo é errônea, pois, embora fatores genéticos tenham influência sobre a saúde, eles são “apenas
uma peça de uma conjuntura mais ampla”. A constante interação entre genes e ambiente indica que
poucas doenças são puramente hereditárias, mesmo se elas forem genéticas. Estudos realizados por esses
pesquisadores na Nova Zelândia evidenciaram que doenças hereditárias puramente genéticas são muito
raras - a exemplo de Fibrose Cística (1/2.300 nascimentos), Distrofia Muscular de Duchenne (1/3000) e
Doença de Huntington (1/10.000) - e representam uma pequena proporção da carga total de doenças.

Desse modo, a suposição de que doenças são genéticas porque elas ocorrem em pessoas de uma
mesma família, pode, na realidade, estar refletindo muito mais um ambiente e estilo de vida comum do
que uma influência genética (Pearce et al., 2004). Estudos têm evidenciado que fatores genéticos têm
menos importância na determinação de adoecimento e mortalidade da população do que fatores
ambientais. Por exemplo, tendências observadas nas taxas de mortalidade fornecem evidências de que
fatores genéticos são insuficientes para explicar diferenças raciais em saúde, haja vista que a melhoria
das condições de vida se relaciona com a redução de muitas doenças, sugerindo fortemente que elas
não são, sobretudo, genéticas (Pearce et al., 2004).

O uso da variável raça/cor da pele, em Saúde Pública, como um significado de identidade da origem
geográfica das pessoas ou como marcador genético não tem sentido porque a ciência já demonstrou
que, do ponto de vista das ciências biológicas, há maior variação genética entre indivíduos com
características fenotípicas semelhantes do que entre aqueles com fenótipos diferentes (Southern
Education Foundation - SEF, 2001). Portanto, do ponto de vista genético: “a única coisa certa é que um
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indivíduo é um ser humano” (Torres, 2001, p.189). Dessa forma, todos os seres humanos pertencem a
uma mesma espécie, o que derruba a ideia de raças geográficas (SEF, 2001). O consenso que há entre
os autores é que o uso da variável raça/cor poderá ser útil apenas como marcador do risco de
discriminação ou de exposições sociais.

Por outro lado, Travassos e Williams (2004) chamam a atenção para as limitações dos estudos que
analisam a raça/cor na área de Saúde Pública e, em especial, destacam os seguintes problemas: não
conceituação e justificativa da utilização da variável raça/cor nos estudos de desigualdades em saúde; a
utilização desta variável sem que a mesma esteja acompanhada por uma ou mais variáveis de
estratificação social para evitar erro de especificação do complexo de riscos; e interpretações e
conclusões simplistas que podem levar à ênfase espúria na explicação dessas desigualdades. Chor e
Lima (2005, p.8) chamam a atenção para os métodos classificatórios de raça/cor. A combinação de
autoclassificação e classificação por terceiros, embora seja considerada como método padrão-ouro, deve
ser aplicada de acordo com o objeto de estudo, já que, sendo raça/etnia entendida como uma
“construção sociocultural, o conceito de “padrão-ouro” não parece ser adequado”.

Desigualdades em saúde e raça/cor em países desenvolvidos

A relação entre raça/cor e saúde vem sendo investigada em países desenvolvidos, como Estados
Unidos e Inglaterra, trazendo à tona a importância da reflexão sobre o problema. Têm-se verificado
também esforços para construção de propostas metodológicas nesta perspectiva (Krieger, 2000a), que
vêm servindo de referência para outras nações.

Pesquisadores americanos têm observado que doenças crônicas que incidem entre negros e brancos
acometem, de forma mais contundente, os indivíduos de nível socioeconômico mais baixo. Essa
constatação tem levado epidemiologistas norte-americanos, que estudam desigualdade em saúde
determinada por raça e gênero, a tratarem nível socioeconômico como possível variável de confusão da
associação entre raça e doença (Williams, 1996; Osborne, 1992). Entretanto, há controvérsias quanto às
diferenças residuais encontradas na comparação dos resultados de saúde entre negros e brancos.  Essas
podem ser atribuídas a fatores genéticos ou a fatores socioambientais (Pearce et al., 2004; Osborne,
1992), a depender da ideologia de quem as observa (Krieger, 2000a). No entanto, para Cooper (1984)
não faz sentido tratar nível socioeconômico como variável confundidora na associação entre raça e
doença, uma vez que a raça é um dos fatores determinantes do status socioeconômico.

Nos Estados Unidos, a partir da década de 1990, foi estimulado o estudo de aspectos de
desigualdades sociais que, além da condição socioeconômica, ressaltassem o papel da raça/cor e
gênero na produção de resultados negativos em saúde (Krieger, 2000b; Williams, 1996; Krieger, 1994;
Williams, 1994). Naquele país, raça e gênero são usados extensivamente na literatura médica e de
Saúde Pública para quantificar diferenças raciais no tratamento e nos resultados em saúde, e o emprego
desta abordagem tem aumentado recentemente. Os estudos que relacionam raça com disparidades
sociais nos resultados de saúde demonstram que essa variável é um importante preditor do status de
saúde, haja vista negros estarem em desvantagem quando comparados com brancos, na maioria dos
indicadores de status econômico e de saúde.

Está bastante documentado pela literatura que pobreza está associada com risco elevado de baixo
peso ao nascer entre afros e brancos americanos. Na revisão de literatura conduzida por Dressler et al.
(2005), foi observado que pesquisas sobre baixo peso ao nascer e pressão arterial também evidenciaram
piores resultados para a população negra. Entretanto, embora o ajustamento por pobreza reduza
substancialmente, não elimina o excesso de risco na população afro-americana (Krieger, 2000b; Rowley,
1993). Em 1996, uma publicação do Instituto de Medicina norte-americano também evidenciou que
existem grandes diferenças raciais na qualidade e intensidade do tratamento médico, mesmo após
ajustamento por fatores de acesso, condição socioeconômica e severidade da doença (Williams, 1996).
Portanto, raça tende a predizer riscos aumentados de saúde independentemente da condição
econômica, pois, apesar de essas duas variáveis estarem correlacionadas, elas não são idênticas (Lovell,
1998). Nessa perspectiva, raça/cor é uma dimensão particular da estratificação social, que define
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diferenças no acesso para bens e serviços que poderiam ser atribuídas à classe social. No entanto,
ambos os conceitos carregam significados construídos socialmente. A raça/cor está baseada nas
características físicas dos indivíduos, enquanto classe social é um produto das relações sociais.

Desigualdades em saúde e raça/cor no Brasil

Embora, no Brasil, as desigualdades sociais entre negros e brancos sejam gritantes, a falta de
equidade determinada pela raça é tema pouco explorado na literatura da área de saúde (Chor, Lima,
2005; Travassos, 2004; Cunha, 2001). É ínfima a produção acadêmica sobre o tema, e as justificativas
para esse fato, possivelmente, estão circunscritas ao mito da “democracia racial” cultivado ao longo dos
anos. A ideia, difundida nacionalmente por Freyre (2004), ganhou notoriedade internacional e criou a
ilusão, até mesmo entre a população negra, de igualdade de tratamento entre segmentos de cor. Essa
pode ser uma das razões pelas quais raça/cor é uma das variáveis menos utilizadas nos estudos sobre
desigualdades em saúde, não obstante sua grande relevância como marcador das discrepâncias entre
grupos, em termos de condições de vida. Essa falsa “democracia” se desvela cada vez mais por meio
das diferenças evidenciadas pelos indicadores socioeconômicos, educacionais e culturais e, também, já
pelos resultados evidenciados em estudos sobre desigualdades em saúde.

Na década de 1990, alguns autores, objetivando dar visibilidade aos diferenciais em saúde entre
subgrupos, passaram a utilizar o conceito de vulnerabilidade, definido como “conjunto de aspectos
individuais e coletivos relacionados ao grau e modo de exposição a uma dada situação e, de modo
indissociável, ao maior ou menor acesso a recursos adequados para se proteger das consequências
indesejáveis daquela situação” (Lopes, 2003, p.12).

De acordo com esse conceito, a exclusão social que é destinada aos negros configura a
vulnerabilidade social, e o inadequado atendimento às suas necessidades jurídicas, de saúde, lazer,
trabalho e habitação, dentre outras, constitui a vulnerabilidade programática que os expõe à condição de
maior risco (Batista, 2003; Mann, 1999). Esse conceito se relaciona com a produção de desigualdades
que se refletem nas condições de inserção social, econômica, cultural e ambiental da população e que,
por sua vez, determina a falta de equidade que leva os grupos, em desvantagem na sociedade, a
sofrerem as consequências negativas de tal inserção. Em que pese a escassez, no país, de estudos mais
robustos sobre as diferenças existentes entre segmentos de cor, os indicadores sociais têm apontado pior
situação de vida para a população negra, o que contribui para sua maior exposição a sofrer danos e riscos.
A esse respeito, cabe destacar que a incorporação dessa questão na agenda política e social, e até
mesmo o surgimento de pesquisas voltadas à análise das desigualdades raciais em saúde, se deve à
pressão exercida pelos movimentos sociais, nacionais e internacionais. Nesse sentido também merece
destaque a pressão exercida pela produção acadêmica internacional sobre essa temática desde a década
de 1990.

Nos poucos estudos que tratam das desigualdades sociais no Brasil, têm se destacado,
prioritariamente, diferenças de classes e regiões (Vianna, 2001; Szwarcwald, 1998; Souza, 1995;
Minayo, 1993). Somente recentemente é que alguns autores têm relacionado a inserção social dos
negros com os resultados em saúde, evidenciando diferenciais entre grupos segundo a raça/cor.

Dentre as investigações brasileiras que abordam diferenciais em saúde segundo a raça/cor,
destacam-se, na literatura, os estudos brevemente descritos a seguir: Martins e Tanaka (2000),
utilizando dados do Comitê de Mortalidade Materna do Estado do Paraná, evidenciaram grandes
diferenças no risco de morrer devido a causas maternas, que desproporcionalmente afetaram mulheres
negras e amarelas. Entretanto, a mortalidade materna, não diferiu entre pardas e brancas. Estudo sobre
mortalidade infantil e de mulheres adultas, conduzido por Cunha (2001), evidenciou sobremortalidade
de filhos menores de um ano de mães negras e de mulheres adultas negras em relação aos de brancas,
mesmo quando foram controlados condicionantes sociais e econômicos da mortalidade, como: nível de
instrução da mãe, categoria sócio-ocupacional e renda média mensal do chefe da família. Barros,
Victora e Horta (2001), utilizando dados longitudinais sobre saúde, evidenciaram piores resultados em
saúde para crianças negras no Sul do Brasil, mesmo após ajustamento por condição socioeconômica e
outras variáveis (estado civil, idade materna, paridade, planejamento de gravidez, suporte social, fumo,
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trabalho durante a gravidez e cuidados pré-natais). O ajustamento por estas variáveis reduziu a
magnitude das associações segundo raça, mas não as eliminou. Os resultados também sugeriram que
mães negras recebiam assistência à saúde de pior qualidade quando comparadas com mães brancas.
Segundo Goodman (2000), no Brasil, as desigualdades raciais são mais comuns no tratamento do que no
acesso aos serviços de assistência à saúde. Essa afirmação é corroborada por Chor e Lima (2005) ao
evidenciarem que, em 2001, a proporção de óbitos sem assistência médica, entre os indígenas, foi de
9,0%, comparada à de 6,0% entre brancos. Essas autoras fazem referência a um estudo longitudinal
realizado no Rio de Janeiro com funcionários de uma universidade onde se observou que, dentre outros
aspectos, a assistência médica discriminatória poderia dificultar o diagnóstico e o controle da hipertensão
arterial. Essas evidências têm contribuído para que o Ministério da Saúde, no documento “A Saúde da
População Negra e o SUS”, em suas proposições, tenha dado um enfoque de equidade considerando
tanto as necessidades específicas em Saúde da População Negra, quanto as desigualdades que afetam
esse segmento, em termos do acesso aos serviços e assistência prestada a essa população.

Por outro lado, não foram encontradas diferenças estatisticamente significantes por raça/cor, na
condição de saúde autoavaliada, em análise conduzida por Dachs (2002), após ajustar por educação e
nível de renda, tendo como fonte os dados da Pesquisa Nacional de Amostragem Domiciliar de 1998
(PNAD). No Estado de São Paulo, estudo conduzido por Batista (2003), com base em dados
provenientes de declarações de óbito de 1999, com o objetivo de descrever o perfil da mortalidade de
homens e mulheres pretos residentes no Estado de São Paulo, com enfoque nas desigualdades de
gênero e raça/cor, evidenciou as mais altas taxas brutas de mortalidade para homens e mulheres negras.
Kilsztajn et al. (2005) também observaram maior taxa bruta de mortalidade por homicídio para negros
na região metropolitana de São Paulo, embora raça não tenha sido significativa quando ajustada pelas
variáveis anos de estudo, sexo e idade. Lopes (2005, p.5), no entanto, considera que os estudos sobre
desigualdades, disparidades ou iniquidades em saúde devem transpor a barreira dos números, indo além
da comparação de dados estatísticos, uma vez que o racismo nem sempre se mostra “de forma explicita
e mensurável nas interações sociais”.

Cardoso et al. (2005) analisaram a consistência dos Sistemas de Informações sobre Mortalidade (SIM)
e sobre Nascidos Vivos (SINASC) como fontes de dados para a avaliação de desigualdades em raça/cor
em saúde no Brasil no período de 1999-2002, e observaram significativa redução do número de óbitos e
de registros de nascidos vivos, de raça/cor não informada nesse período.

Leal, Gama e Cunha (2005) analisaram as desigualdades sociais e no acesso e utilização dos serviços de
saúde em relação à cor da pele em amostra representativa de puérperas que demandaram atenção
hospitalar ao parto, no município do Rio de Janeiro, de 1999 a 2001, e observaram persistente situação
desfavorável das mulheres de pele preta e parda em relação às brancas. Chor e Lima (2005) destacaram
que a discriminação racial, projetada nas diferenças socioeconômicas que se acumulam ao longo da vida de
sucessivas gerações, encontram-se na origem de grande parte das desigualdades étnico-raciais em saúde.

Apesar das pesquisas supracitadas terem utilizado metodologias distintas - o que dificulta o
estabelecimento de comparação mais consistente entre elas - é possível observar que os estudos sobre
desigualdades raciais em saúde produzidos no Brasil, até aqui, têm: debatido raça/cor enquanto
construção social; levantado evidências sobre a falta de equidade em saúde segundo essa variável;
avaliado a disponibilidade e qualidade da informação sobre raça/cor em sistemas de registros oficiais;
chamado a atenção para os problemas e limitações referentes aos métodos de classificação racial, e
contribuído para desmistificar a ideia de “democracia racial” no Brasil.

Considerações finais

Neste estudo foram destacados: o papel das desigualdades sociais na produção de diferenciais em
saúde segundo segmentos de cor; a emergência do conceito de raça como campo fértil para acessar
indicadores de desigualdades, e as possibilidades e limites da utilização da variável raça/cor na área da
Saúde Pública. Os estudos mostraram que, a despeito das limitações em seu uso, essa variável pode
captar as desigualdades em saúde às quais grupos sociais estão expostos.
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Os artigos da literatura internacional deram maior ênfase à fundamentação do uso da variável raça/
cor, proposição de metodologias e apontaram a necessidade de superação das limitações destacadas
pela literatura, dando a impressão de que o foco nesses aspectos representa uma fase posterior à das
denúncias simplesmente. Já os estudos brasileiros deram maior destaque aos diferenciais em saúde
segundo raça/cor, pontuando aspectos sobre o uso de métodos classificatórios e avaliando a qualidade e
disponibilidade de dados sobre raça/cor, o que poderia traduzir fase mais incipiente, em estudos sobre a
temática, em relação aos estudos da literatura internacional.

Entretanto, mesmo que ainda incipiente, a produção de pesquisas no Brasil, aliada ao que tem sido
demandado pelos movimentos sociais, tem contribuído para a elaboração de políticas públicas com
vistas à redução de desigualdades raciais em saúde. Prova disso é que, apesar de o Sistema Único de
Saúde (SUS), em seu planejamento, ter considerado a população brasileira “supostamente homogênea
deixando de considerar os diferentes danos e riscos a que estão sujeitos distintamente os subgrupos da
população” (Paim, 2003, p.184), algumas medidas têm sido tomadas para que este equívoco seja
revisto. Dentre estas, merece destaque o documento produzido pelo Ministério da Saúde (MS)
intitulado “A Saúde da População Negra e o SUS”, onde está estabelecido que: as desigualdades étnico-
raciais em saúde deverão ocupar um papel mais expressivo na agenda de pesquisas epidemiológicas no
país, a fim de preencher importante lacuna no conhecimento das condições de saúde da população; a
inclusão do campo raça/cor deverá ser ampliada para outros bancos de dados nacionais, além do SIM e
SINASC; pactuação junto ao CNPq para inclusão do recorte raça/cor como requisito metodológico nos
editais de pesquisas financiados com recursos do MS, sendo essa ação equitativa definida pelo
comprometimento, tanto de gestores e técnicos da saúde como pela participação ativa das organizações
da sociedade civil.

Os recentes editais para financiamento de pesquisas sobre desigualdades sociais em saúde, com
enfoque na saúde da população negra, por instituições de fomento, como o Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), é um indício de que começa haver consenso em
torno dessa questão, e essa possibilidade já está sendo colocada como pauta na agenda governamental
na perspectiva acima anunciada.

Pesquisas que considerem as limitações relacionadas aos estudos de desigualdades sociais em saúde
segundo raça/cor, no sentido de superá-las, poderão representar uma grande contribuição para a Saúde
Pública e para a desconstrução das disparidades em saúde, ao fomentarem a criação de políticas e
intervenções específicas. Além disso, esse investimento constitui uma oportunidade para que a
produção acadêmica no campo da Saúde Pública se revigore ao ser demandada pela necessidade social,
e estimule a realização de outras investigações que contribuam para dar visibilidade à real situação de
saúde dos diferentes grupos sociais.
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Se propone discutir el uso de la variable raza/color como factor determinante de
desigualdades sociales y de exposición social al riesgo de adolecer y de muerte. Se trata
de una reflexión sobre la producción actual de la literatura brasileña e internacional del
área de Salud Pública/Epidemiología. Se incluyen en el estudio 47 artículos originales y
de revisión en el periodo de 1990 a 2005. Se observa que los estudios internacionales
tratan de debater y fundamentar el uso de la variable raza/color en el campo de la
salud. En Brasil la utilización de esta variable en estudios de desigualdad en salud es
todavía incipiente, pero entre las pocas investigaciones realizadas se han evidenciado
diferenciales que instigan mayor producción de investigaciones en esta dirección.
Investigaciones sobre el papel de la raza/color en la producción de diferenciales en
salud podrán producir informaciones capaces de contribuir a la elaboración de políticas
destinadas a reducir desigualdades en salud.
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